
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.914.552 - SE (2021/0003699-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : EDIME BEZERRA 
ADVOGADO : FELIPE EMANUEL OLIVEIRA VIEIRA  - SE005497 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. ADI 6.096/DF. PRAZO 
DECADENCIAL. INDEFERIMENTO, CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ART. 24 DA LEI 13.846/2019, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 103 
DA LEI 8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE DE INVIABILIZAR O PRÓPRIO 
PLEITO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM 
RAZÃO DO TRANSCURSO DE PRAZO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
85/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O STF, no julgamento da ADI 6.096, ao declarar  a inconstitucionalidade do 
art. 24 da Lei 13.846/2019, que deu nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, 
inadmitiu a incidência de prazo decadencial para o caso de indeferimento, 
cancelamento ou cessação de benefício previdenciário, na medida em que 
"importa ofensa à Constituição da República e ao que assentou esta Corte em 
momento anterior, porquanto, não preservado o fundo de direito na hipótese em 
que negado o benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão 
da negativa, é comprometido o exercício do direito material à sua obtenção". 
3. Diante do decido pelo STF na ADI 6.096/DF, não é possível impedir o pleito de 
concessão do benefício originário em razão do transcurso de prazo após o 
indeferimento administrativo. Assim, a prescrição se limita às parcelas pretéritas 
vencidas no quinquênio que antecedeu à propositura da ação, nos termos da 
Súmula 85/STJ.
4. Nesse sentido, a Súmula 81 TNU (com redação de 9.12.2020): "A impugnação 
de ato de indeferimento, cessação ou cancelamento de benefício previdenciário 
não se submete a qualquer prazo extintivo, seja em relação à revisão desses atos, 
seja em relação ao fundo de direito".
5. Recurso Especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 13 de dezembro de 2022(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.914.552 - SE (2021/0003699-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : EDIME BEZERRA 
ADVOGADO : FELIPE EMANUEL OLIVEIRA VIEIRA  - SE005497 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, de acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DA 
CONDENAÇÃO. DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO.

1. Trata-se de apelações interpostas contra sentença que acolheu 
o pedido formulado na ação (art. 487, I, ), " do CPC para determinar ao e à que 
concedam os benefícios, de forma INSS União Federal cumulada, da pensão por 
morte à autora, com data do início do benefício em 03/05/2006, para a pensão 
requerida junto à Marinha do Brasil e, em 24/10/2006, para a pensão postulada 
junto ao INSS, ". condenando as rés a pagar as diferenças vencidas, observada a 
prescrição quinquenal 2. Em suas razões recursais, o INSS e a União alegam: 1) 
deve ser reconhecida a prescrição do fundo de direito, porque o benefício foi 
negado, administrativamente, em 3/8/2006; 2) os efeitos financeiros da 
condenação devem incidir apenas a partir do ajuizamento da ação, porque a prova 
conclusiva da união estável somente foi produzida nos autos da presente 
demanda.

3. A autora se reporta à pensão por morte (NB 141.943.122-3, 
DER: 24/10/2006), indeferida pelo INSS por " alta da qualidade de dependente". 
Também menciona o requerimento de pensão à Marinha do Brasil, cuja negativa 
foi registrada em 3/5/2006.

4. Considerando que a ação judicial somente foi ajuizada em 
19/4/2018, resta prescrito o direito de requerer o benefício na via judicial com 
base nos pedidos formulados na via administrativa. Neste caso, o termo inicial da 
condenação retroagir à data do ajuizamento da ação, conforme precedentes da 
Turma. ( TRF5, processo nº 08002413620178150491, Desembargador Federal 
Leonardo Augusto Nunes Coutinho, (Convocado), 1º Turma, julgamento: 
09/06/2020). 

5. Apelações providas, para determinar que o pagamento das 
diferenças vencidas retroaja à data do ajuizamento deste processo.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 1.022 do Código de Processo Civil e 1º do Decreto 20.910/1932. Defende a 
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prescrição do fundo de direito do pleito de pensão por morte, nesses termos:

Consoante afirmado na petição inicial e confirmado pela 
Administração Pública, a autora obteve manifestação, na via administrativa, 
acerca de sua pretensão, tendo havido inequívoco pronunciamento sobre o pedido 
da parte autora, o qual foi indeferido ante conduta comissiva e explícita da 
Administração.

A presente demanda, entretanto, foi proposta mais de cinco anos 
depois da negativa extrajudicial (03 de agosto de 2006).

A prescrição, in casu, alcança o próprio fundo de direito da parte 
demandante. Na forma do ensinamento doutrinário prescrição é a perda da ação 
atribuída a um direito, e toda a sua capacidade defensiva, em conseqüência do 
não- uso delas, durante um determinado espaço de tempo.

(...)
A inequívoca manifestação da Administração acerca do direito 

almejado põe por terra a pretensa violação ou lesão renovada mês a mês.
Impende repisar que teve início o prazo prescricional a partir da 

data em que se configurou a efetiva e manifesta postura da Administração em 
resistir à pretensão da parte autora.

Com isso, efeito algum produziria eventual alegação de que ocorre 
prejuízo salarial mês a mês, porque o recurso à figura jurídica do trato sucessivo 
não possui o vigor de afastar a prescrição do fundo de direito verificada na 
espécie.

Cuida-se, como exaustivamente repisado, de prescrição que atinge 
o próprio fundo do direito e não somente as parcelas vencidas, haja vista que 
houve um ato da Administração, que teria violado o suposto direito da 
demandante.

Contrarrazões às fls. 420-424, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.914.552 - SE (2021/0003699-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : EDIME BEZERRA 
ADVOGADO : FELIPE EMANUEL OLIVEIRA VIEIRA  - SE005497 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. ADI 6.096/DF. PRAZO 
DECADENCIAL. INDEFERIMENTO, CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE DO 
ART. 24 DA LEI 13.846/2019, QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 103 
DA LEI 8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE DE INVIABILIZAR O PRÓPRIO 
PLEITO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO EM 
RAZÃO DO TRANSCURSO DE PRAZO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
85/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. O STF, no julgamento da ADI 6.096, ao declarar  a inconstitucionalidade do 
art. 24 da Lei 13.846/2019, que deu nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, 
inadmitiu a incidência de prazo decadencial para o caso de indeferimento, 
cancelamento ou cessação de benefício previdenciário, na medida em que 
"importa ofensa à Constituição da República e ao que assentou esta Corte em 
momento anterior, porquanto, não preservado o fundo de direito na hipótese em 
que negado o benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão 
da negativa, é comprometido o exercício do direito material à sua obtenção". 
3. Diante do decido pelo STF na ADI 6.096/DF, não é possível impedir o pleito de 
concessão do benefício originário em razão do transcurso de prazo após o 
indeferimento administrativo. Assim, a prescrição se limita às parcelas pretéritas 
vencidas no quinquênio que antecedeu à propositura da ação, nos termos da 
Súmula 85/STJ.
4. Nesse sentido, a Súmula 81 TNU (com redação de 9.12.2020): "A impugnação 
de ato de indeferimento, cessação ou cancelamento de benefício previdenciário 
não se submete a qualquer prazo extintivo, seja em relação à revisão desses atos, 
seja em relação ao fundo de direito".
5. Recurso Especial não provido.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.9.2022.   

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal Regional não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Afirma:

Com efeito, buscou-se, com os embargos declaratórios opostos, a 
correção de omissões existentes na decisão recorrida quanto à prescrição do 
fundo de direito, considerando que a presente demanda, entretanto, foi proposta 
mais de cinco anos depois da negativa extrajudicial (03 de agosto de 2006).

Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição:

A autora se reporta à pensão por morte (NB 141.943.122-3, DER: 
24/10/2006), indeferida pelo INSS por "falta da qualidade de dependente". 
Também menciona o requerimento de pensão à Marinha do Brasil, cuja negativa 
foi registrada em 3/5/2006.

Considerando que a ação judicial somente foi ajuizada em 
19/4/2018 (...). Neste caso, o termo inicial da condenação retroagir à data do 
ajuizamento da ação, conforme precedentes da Turma. (TRF5, processo nº 
08002413620178150491, Desembargador Federal Leonardo Augusto Nunes 
Coutinho (Convocado), 1º Turma, julgamento: 09/06/2020). 

Assim, dou às apelações, para determinar que o pagamento das 
diferenças vencidas retroaja à provimento data do ajuizamento deste processo.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 
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cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.  

A Corte Especial do STJ já entendeu pela inexistência de prescrição do fundo 

de direito à pensão por morte de servidor, com a aplicação da Súmula 85 do STJ. Ficou 

consignado que o direito fundamental ao benefício previdenciário pode ser exercido a qualquer 

tempo, sem que se atribua qualquer consequência negativa à inércia do beneficiário, 

reconhecendo que inexiste prazo decadencial para a concessão inicial de benefício 

previdenciário.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
168/STJ. SUPERAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. ENTENDIMENTOS 
POSTERIORES FIRMADOS POR ÓRGÃOS JULGADORES COM 
FUNÇÃO UNIFORMIZADORA COM COMPETÊNCIA SUPERIOR AOS 
ÓRGÃOS TURMÁRIOS. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

(...) 
3. A Primeira Seção tem posição consolidada no sentido da 

inexistência de prescrição do fundo de direito à pensão por morte de servidor no 
julgamento do EREsp 1.269.726/MG, aplicando-se a Súmula 85 do STJ, na linha 
do entendimento do STF no julgamento do RE 626.489/SE (Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO. DJe 23.9.2014), em que se firmou entendimento de que o direito 
fundamental ao benefício previdenciário pode ser exercido a qualquer tempo, sem 
que se atribua qualquer consequência negativa à inércia do beneficiário, 
reconhecendo que inexiste prazo decadencial para a concessão inicial de 
benefício previdenciário.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp 1742252/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

CORTE ESPECIAL, DJe 17/04/2020)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO 
POR MORTE. LEI 3.373/1958. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. "A Primeira Seção tem posição consolidada no sentido da 
inexistência de prescrição do fundo de direito à pensão por morte de servidor no 
julgamento dos EREsp 1.269.726/MG, aplicando-se a Súmula 85 do STJ, na linha 
do entendimento do STF no julgamento do RE 626.489/SE (Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO, DJe 23/9/2014), em que se firmou entendimento de que o direito 
fundamental ao benefício previdenciário pode ser exercido a qualquer tempo, sem 
que se atribua qualquer consequência negativa à inércia do beneficiário, 
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reconhecendo que inexiste prazo decadencial para a concessão inicial de 
benefício previdenciário" (AgInt nos EREsp 1.742.252/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Corte Especial, DJe 17/4/2020).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1522552/CE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/10/2020)

PREVIDENCIÁRIO E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO QUE 
ATENDE NECESSIDADE DE CARÁTER ALIMENTAR. INEXISTINDO 
NEGATIVA EXPRESSA E FORMAL DA ADMINISTRAÇÃO, INCIDE A 
SÚMULA 85/STJ. SUPERAÇÃO DA ORIENTAÇÃO ADVERSA 
ORIUNDA DE JULGAMENTO DA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM RECURSO FUNDADO EM DIVERGÊNCIA 
ENTRE A PRIMEIRA E A TERCEIRA SEÇÕES DO STJ. ULTERIOR 
CONCENTRAÇÃO, MEDIANTE EMENDA REGIMENTAL, DA 
COMPETÊNCIA PARA JULGAR A MATÉRIA NO PRIMEIRA SEÇÃO. 
EMBARGOS DO PARTICULAR E DO MPF ACOLHIDOS.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 626.489/SE, 
Rel. Min. ROBERTO BARROSO. DJe 23.9.2014, com repercussão geral 
reconhecida, firmou entendimento de que o direito fundamental ao benefício 
previdenciário pode ser exercido a qualquer tempo, sem que se atribua qualquer 
consequência negativa à inércia do beneficiário, reconhecendo que inexiste prazo 
decadencial para a concessão inicial de benefício previdenciário.

2. De fato, o benefício previdenciário constitui direito fundamental 
da pessoa humana, dada a sua natureza alimentar e vinculada à preservação da 
vida. Por essa razão, não é admissível considerar extinto o direito à concessão do 
benefício pelo seu não exercício em tempo que se julga oportuno. A compreensão 
axiológica dos Direitos Fundamentais não cabe na estreiteza das regras do 
processo clássico, demandando largueza intelectual que lhes possa reconhecer a 
máxima efetividade possível. Portanto, no caso dos autos, afasta-se a prescrição 
de fundo de direito e aplica-se a quinquenal, exclusivamente em relação às 
prestações vencidas antes do ajuizamento da ação.

3. Não se pode admitir que o decurso do tempo legitime a violação 
de um direito fundamental. O reconhecimento da prescrição de fundo de direito à 
concessão de um benefício de caráter previdenciário excluirá seu beneficiário da 
proteção social, retirando-lhe o direito fundamental à previdência social, ferindo o 
princípio da dignidade da pessoa humana e da garantia constitucional do mínimo 
existencial.

4. Essa salutar orientação já foi acolhida no Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE 626.489/SE, Rel. Min. ROBERTO BARROSO. 
DJe 23.9.2014, de modo que não se faz necessária, em face desse acolhimento, 
qualquer manifestação de outros órgãos judiciais a respeito do tema, porquanto se 
trata de matéria já definida pela Suprema Corte. Ademais, sendo o direito à 
pensão por morte uma espécie de direito natural, fundamental e indisponível, não 
há eficácia de norma infraconstitucional que possa cortar a fruição desse mesmo 
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direito. Os direitos humanos e fundamentais não estão ao alcance de mudanças 
prejudiciais operadas pelo legislador comum.

5. Assim, o pedido de concessão do benefício de pensão por morte 
deve ser tratado como uma relação de trato sucessivo, que atende necessidades 
de caráter alimentar, razão pela qual a pretensão à obtenção de um benefício é 
imprescritível. Assim, não havendo óbice legal a que se postule o benefício 
pretendido em outra oportunidade, o benefíciário pode postular sua concessão 
quando dele necessitar. Sendo inadmissível a imposição de um prazo para a 
proteção judicial que lhe é devida pelo Estado.

6. Mesmo nas hipóteses em que tenha havido o 
indeferimento administrativo, não se reconhece a perda do direito em 
razão do transcurso de tempo. Isso porque a Administração tem o dever 
de orientar o administrado para que consiga realizar a prova do direito 
requerido, não havendo, assim, que se falar na caducidade desse direito 
em razão de um indeferimento administrativo que se revela equivocado 
na esfera judicial.

7. Tal compreensão tem sido adotada pelas Turmas que compõem 
a Primeira Seção quando da análise de recursos relacionados a Segurados 
vinculados ao Regime Geral de Previdência Social, reconhecendo-se que as 
prestações previdenciárias tem características de direitos indisponíveis, que 
incorpora-se ao patrimônio jurídico do interessado, daí porque o benefício 
previdenciário em si não prescreve, somente as prestações não 
reclamadas no lapso de cinco anos é que prescreverão, uma a uma, em 
razão da inércia do beneficiário, nos exatos termos do art. 3o. do Decreto 
20.910/32. Precedentes: AgRg no REsp. 1.429.237/MA, Rel.Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 5.10.2015; AgRg no REsp. 1.534.861/PB, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 25.8.2015; AgRg no AREsp. 336.322/PE, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 8.4.2015; AgRg no AREsp. 493.997/PR, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 9.6.2014.

7. Impõe-se, assim, estender tal compreensão às demandas que 
envolvem o pleito de benefícios previdenciários de Servidores vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência, uma vez que, embora vinculados a regimes 
diversos, a natureza fundamental dos benefícios é a mesma.

8. Nestes termos, deve-se reconhecer que não ocorre a prescrição 
do fundo de direito no pedido de concessão de pensão por morte, estando 
prescritas apenas as prestações vencidas no quinquênio que precedeu à 
propositura da ação.

9. Não é demais pontuar que no âmbito da Lei 8.112/90, o art. 219 
confere esse tratamento distinto àquele que tem legítimo interesse ao benefício 
previdenciário, reconhecendo que só ocorre a prescrição das prestações exigíveis 
há mais de 5 anos, uma vez que a lei permite o requerimento da pensão a 
qualquer tempo.

10. Embargos de Divergência do particular e do MPF acolhidos, a 
fim de prevalecer o entendimento de que não há que se falar em prescrição de 
fundo de direito, nas ações em que se busca a concessão do benefício de 
pensão por morte.

(EREsp 1269726/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 20/03/2019)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR 
MORTE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
PELA ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO 
QUINQUENAL. AFASTAMENTO DA SÚMULA 85/STJ. 

1. Hipótese em que o Tribunal regional consignou (fls. 739, e-STJ): 
"Nesse contexto, forçoso reconhecer a ocorrência da prescrição de fundo de 
direito, porque, em tendo sido negado o próprio direito em que se funda a ação, 
não se aplica, na espécie, a orientação firmada na súmula n.º 85 do STJ (...), e, 
sim, a regra prevista no art. 4º, parágrafo único, do Decreto n.º 20.910/32, 
segundo a qual o requerimento administrativo suspende a fluência do prazo 
prescricional até a prolação de decisão final, após o que volta a correr por 
metade. Tendo sido, a autora, cientificada da decisão administrativa denegatória 
final em 2000 (como ela própria admite na petição inicial), é tardia a propositura 
da ação somente em 29/07/2010, aproximadamente 10 (dez) anos após".

(...)
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos EREsp 1.269.726/MG, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJ de 20.3.2019, firmou a jurisprudência de que "o pedido de 
concessão do benefício de pensão por morte deve ser tratado como uma relação 
de trato sucessivo, que atende necessidades de caráter alimentar, razão pela qual 
a pretensão à obtenção de um benefício é imprescritível".

4. Na ocasião, consignou que, "mesmo nas hipóteses em que 
tenha havido o indeferimento administrativo, não se reconhece a perda do 
direito em razão do transcurso de tempo. Isso porque a Administração 
tem o dever de orientar o administrado para que consiga realizar a prova 
do direito requerido, não havendo, assim, que se falar na caducidade 
desse direito em razão de um indeferimento administrativo que se revela 
equivocado na esfera judicial" (EREsp 1.269.726/MG, Min Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, DJ de 20.3.2019).

5. Recurso Especial provido.
(REsp 1786284/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2019)

Não se desconhece que o Superior Tribunal de Justiça, por meio da sua 

Primeira Seção, em 25.8.2021, no julgamento dos EDcl nos EREsp 1.269.726/MG, concluiu 

que, "nas causas em que se pretende a concessão de benefício de caráter previdenciário, 

inexistindo negativa expressa e formal da Administração, não há falar em prescrição do fundo 

de direito, nos termos do art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932, porquanto a obrigação é de 

trato sucessivo, motivo pelo qual incide, no caso, o disposto na Súmula 85 do STJ. Situação 

diversa ocorre quando houver o indeferimento do pedido administrativo de pensão por morte, 
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pois, em tais situações, o interessado deve submeter ao Judiciário, no prazo de 5 (cinco) anos, 

contados do indeferimento, a pretensão referente ao próprio direito postulado, sob pena de 

fulminar o lustro prescricional".

Cito a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ADMISSIBILIDADE DOS 
RECURSOS RECONHECIDA. PENSÃO POR MORTE DE SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
CONCESSÃO INICIAL DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
INEXISTINDO NEGATIVA EXPRESSA E FORMAL DA 
ADMINISTRAÇÃO, INCIDE A SÚMULA 85/STJ. RE 626.489/SE (TEMA 
313/STF). APLICABILIDADE. OMISSÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA AUTARQUIA ESTADUAL ACOLHIDOS EM PARTE, 
SEM ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES.

1. Embargos de declaração em que se alega omissão no julgado, 
uma vez que: (a) não teria se manifestado em relação à incidência da Súmula 
158/STJ; (b) não teria ficado comprovada a similitude fática entre o acórdão 
paradigma da Primeira Turma do STJ e a hipótese tratada nos autos; (c) inúmeros 
julgados desta Corte Superior evidenciam a ocorrência de prescrição do fundo do 
direito, quando o benefício previdenciário é requerido somente após o decurso do 
prazo de cinco anos do falecimento do servidor; e (d) não seria o caso de aplicar 
o entendimento firmado nos autos do RE 626.489/STF, porquanto não se discute 
revisão de benefício previdenciário, mas sim o suposto direito à concessão de 
benefício previdenciário decorrido o prazo prescricional de cinco anos previsto no 
DL 20.910/1932, o qual não guarda nenhuma relação com o prazo decadencial 
previsto na MP 1.523/1997.

2. O inconformismo da parte embargante se amolda, em parte, aos 
contornos da via dos embargos de declaração, previsto no art. 1.022 do CPC

3. Referente à omissão no julgado, no que diz respeito à ausência 
da manifestação em relação à incidência da Súmula 158/STJ, não assiste razão à 
parte embargante, isso porque o voto-vista proferido pela Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, que integra o presente acórdão, levantou a discussão acerca da 
admissibilidade dos embargos de divergência, suscitando os mesmos argumentos 
lançados no presente recurso, como não comprovação do dissídio e incidência da 
Súmula 158/STJ.

4. Ocorre que, após a discussão do colegiado, ficou superado o 
não conhecimento dos recursos de embargos de divergência, vencidos os 
Ministros MAURO CAMPBELL MARQUES, OG FERNANDES e a Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, prevalecendo o entendimento do relator, afirmando 
a comprovação do dissídio jurisprudencial e a similitude fática do acórdão 
apontado como paradigma e do acordão embargado, não sendo o caso da 
aplicação do Enunciado da Súmula 158/STJ.

5. Por outro lado, observo vício com relação à ementa do acórdão 
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embargado, que deve ser aclarada. Como bem observado pelo eminente Ministro 
HERMAN BENJAMIN no seu voto-vogal nos presentes embargos de 
declaração: (...) não foi deliberado, como pode induzir o acórdão lavrado, pela 
Primeira Seção que em nenhuma hipótese ocorre a prescrição de fundo de direito 
da pensão por morte. (...) o que merece ser aclarado na ementa do acórdão 
embargado é que a prescrição do fundo de direito ocorre se houver expresso 
indeferimento pela Administração, a teor da Súmula 85/STJ.

6. A partir da leitura do voto condutor do eminente relator Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, constata-se que ficou estabelecido que, 
nas causas em que se pretende a concessão de benefício de caráter 
previdenciário, inexistindo negativa expressa e formal da Administração, não há 
falar em prescrição do fundo de direito, nos termos do art. 1º do Decreto-Lei 
20.910/1932, porquanto a obrigação é de trato sucessivo, motivo pelo qual incide, 
no caso, o disposto na Súmula 85 do STJ (fls. 429).

7. Situação diversa ocorre quando houver o indeferimento do 
pedido administrativo de pensão por morte, pois, em tais situações, o interessado 
deve submeter ao Judiciário, no prazo de 5 (cinco) anos, contados do 
indeferimento, a pretensão referente ao próprio direito postulado, sob pena de 
fulminar o lustro prescricional.

8. Equivoca-se a parte embargante quando defende a 
inaplicabilidade do entendimento firmado pelo STF. Isto porque, de fato, a matéria 
de fundo era a análise de incidência de prazo decadencial para a revisão de 
benefício. Contudo, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
626.489/SE, de Relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, Tema 313/STF, 
com repercussão geral reconhecida, firmou entendimento de que o direito 
fundamental ao benefício previdenciário pode ser exercido a qualquer tempo, sem 
que se atribua qualquer consequência negativa à inércia do beneficiário, 
reconhecendo que inexiste prazo que fulmine a pretensão de concessão inicial de 
benefício previdenciário, permanecendo perfeitamente aplicáveis os enunciados 
das Súmulas 443/STF e 85/STJ, na medida em que registram a imprescritibilidade 
do fundo de direito do benefício não requerido.

9. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem atribuição 
de efeitos infringentes, para aclarar os itens 6 e 8 da ementa do acórdão 
embargado, cujas redações devem ser as seguintes: 6. Situação diversa ocorre 
quando houver o indeferimento do pedido administrativo de pensão por morte, 
pois, em tais situações, o interessado deve submeter ao Judiciário, no prazo de 5 
(cinco) anos, contados do indeferimento, a pretensão referente ao próprio direito 
postulado, sob pena de fulminar o lustro prescricional. (...) 8. Nestes termos, 
deve-se reconhecer que não ocorre a prescrição do fundo de direito no pedido de 
concessão de pensão por morte, no caso de inexistir manifestação expressa da 
Administração negando o direito reclamado, estando prescritas apenas as 
prestações vencidas no quinquênio que precedeu à propositura da ação, nos 
termos da Súmula 85/STJ. (EDcl nos EREsp 1269726/MG, Rel. Min. MANOEL 
ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 01/10/2021) 

No mesmo sentido:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.PENSÃO POR MORTE. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO AFASTADA. 
PRECEDENTE FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO 
DO EREsp 1.269.726/MG. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia presente nos autos se refere à ocorrência ou 
não da prescrição do fundo de direito à pensão por morte de servidor público. 
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça, por meio da sua Primeira Seção, em 
13/3/2019, no julgamento do EREsp 1.269.726/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 20/3/2019, consolidou o entendimento de que "o pedido de 
concessão do benefício de pensão por morte deve ser tratado como uma relação 
de trato sucessivo, que atende necessidades de caráter alimentar, razão pela qual 
a pretensão à obtenção de um benefício é imprescritível". Assim, a concessão 
inicial do benefício poderá ser solicitada a qualquer tempo, e somente existirá 
prescrição do fundo de direito se não for ajuizada ação nos cinco anos posteriores 
à ciência do respectivo indeferimento administrativo, se houver. Precedentes.

(...) 4. Agravo interno a que se nega provimento. Código de 
Processo Civilno REsp 1749680/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 20/4/2021) 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE ESTATUTÁRIA. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
TRANSCURSO DE PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS DA DATA DO 
ÓBITO DO SERVIDOR. IRRELEVÂNCIA. APLICABILIDADE DA 
SÚMULA 85/STJ. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO A PARTIR DO 
INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO DO BENEFÍCIO. PRECEDENTE 
DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. ERESP 1.269.726/MG. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
III. Recentemente, a Primeira Seção desta Corte, em sessão 

realizada em 13/03/2019, nos autos dos EREsp 1.269.726/MG (Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 20/03/2019), reexaminou a 
matéria, à luz do decidido pelo STF, no RE 626.489/SE, sob o regime da 
repercussão geral, no sentido de que não há prazo para a formulação de 
requerimento inicial de benefício previdenciário da Lei 8.213/91, "que corresponde 
ao exercício de um direito fundamental relacionado à mínima segurança social do 
indivíduo" (STF, RE 626.489/SE, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, 
TRIBUNAL PLENO, DJe de 23/09/2014). Concluiu a Primeira Seção, assim, 
que o próprio direito à concessão do benefício da pensão por morte estatutária 
não prescreve, mesmo que ajuizada a ação após cinco anos do falecimento do 
servidor, prescrevendo apenas as parcelas anteriores ao quinquênio que antecede 
o ajuizamento do feito, desde que não tenha havido negativa do benefício, na via 
administrativa.

IV. O benefício de pensão por morte rege-se pelas normas 
vigentes na data do óbito do servidor, mas não é concedido, de ofício, pela 
Administração, haja vista a necessidade de habilitação do beneficiário, cujos 
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requisitos, para a obtenção do benefício, já se perfazem, em tese, na data do 
falecimento do instituidor da pensão. Assim, a eventual demora no pedido de 
pagamento da pensão por morte estatutária acarreta, dessa forma, apenas a 
perda, por força da prescrição, das parcelas devidas, desde o óbito, vencidas no 
quinquênio que antecede a formulação do requerimento.

V. Diversamente é o caso em que há indeferimento do pedido 
administrativo de pensão por morte, pois, em tal situação, o interessado deve 
submeter ao Judiciário, no prazo de cinco anos - não transcorridos, no caso -, 
contados do indeferimento, a pretensão referente ao próprio direito postulado, sob 
pena de ser ele fulminado pela prescrição.

VI. Na forma do entendimento do STJ, para sua aplicação, não há 
necessidade de se aguardar o trânsito em julgado do acórdão proferido em 
precedente uniformizador tomado em sede de Embargos de Divergência em 
Recurso Especial (STJ, AgInt no REsp 1.665.605/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 19/08/2019).

VII. No caso, embora o óbito da servidora tenha ocorrido em 
02/08/98, o requerimento administrativo da pensão estatutária foi formulado pelo 
autor em agosto de 2005, indeferido em setembro de 2005 e a presente ação foi 
ajuizada em 19/09/2008, pelo que inocorre a prescrição do direito de ação, mas 
apenas de parcelas anteriores ao quinquênio que antecede o ajuizamento do feito.

VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1648249/MG, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/9/2020)

 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO POR 
MORTE. REGIME ESTATUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1º DO 
DECRETO Nº 20.910/32. PRESCRIÇÃO. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
EXERCÍCIO. IMPRESCRITIBILIDADE. ERESP Nº 1.269.726/MG 
JULGADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. DIREITO FUNDAMENTAL. 
TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES.

1. A Primeira Seção deste Tribunal Superior nos autos do EREsp 
nº 1.269.726/MG, julgado em 13/03/2019, alinhando-se ao entendimento do 
Supremo Tribunal Federal no RE nº 626.489/SE, decidiu que "o benefício 
previdenciário constitui direito fundamental da pessoa humana, dada a sua 
natureza alimentar e vinculada à preservação da vida. Por essa razão, não é 
admissível considerar extinto o direito à concessão do benefício pelo seu não 
exercício em tempo que se julga oportuno. A compreensão axiológica dos Direitos 
Fundamentais não cabe na estreiteza das regras do processo clássico, 
demandando largueza intelectual que lhes possa reconhecer a máxima efetividade 
possível".

2. Contudo, nos casos de indeferimento administrativo da pensão 
por morte, como ocorre na presente hipótese, haverá prescrição do fundo de 
direito se não for ajuizada ação nos (5) anos posteriores à negativa administrativa 
do benefício. Vale dizer, neste caso, o termo inicial do prazo prescricional é o 
indeferimento administrativo da pensão por morte. Precedentes.

3. No presente caso, conforme reconhecido pelo Tribunal de 
origem, o pedido administrativo da pensão por morte foi indeferido no ano de 
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2001, e a ação somente foi proposta em 2010, configurada, assim, a prescrição do 
fundo de direito.

4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1525902/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 04/09/2020) 

Ocorre que o STF, no julgamento da ADI 6.096, ao declarar  a 

inconstitucionalidade do art. 24 da Lei 13.846/2019, que deu nova redação ao art. 103 da Lei 

8.213/1991, inadmitiu a incidência de prazo decadencial para o caso de indeferimento, 

cancelamento ou cessação de benefício previdenciário, na medida em que "importa ofensa à 

Constituição da República e ao que assentou esta Corte em momento anterior, porquanto, não 

preservado o fundo de direito na hipótese em que negado o benefício, caso inviabilizada pelo 

decurso do tempo a rediscussão da negativa, é comprometido o exercício do direito material à 

sua obtenção". 

Cito ementa do julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADI. 
DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. MEDIDA 
PROVISÓRIA 871/2019. CONVERSÃO NA LEI 13.846/2019. 
EXAURIMENTO DA EFICÁCIA DE PARTE DAS NORMAS 
IMPUGNADAS. PERDA PARCIAL DO OBJETO. CONHECIMENTO DOS 
DISPOSITIVOS ESPECIFICAMENTE CONTESTADOS. ALEGAÇÃO DE 
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA, IRREGULARIDADE DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL E PREJUDICIALIDADE 
SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. MÉRITO. 
ALEGAÇÃO DE INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS 
CONSTITUCIONAIS DE RELEVÂNCIA E URGÊNCIA. INEXISTÊNCIA. 
CONTROLE JUDICIAL DE NATUREZA EXCEPCIONAL QUE 
PRESSUPÕE DEMONSTRAÇÃO DA INEQUÍVOCA AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS NORMATIVOS. PRECEDENTES. 
INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO ART. 24 DA LEI 
13.846/2019 NO QUE DEU NOVA REDAÇÃO AO ART. 103 DA LEI 
8.213/1991. PRAZO DECADENCIAL PARA A REVISÃO DO ATO DE 
INDEFERIMENTO, CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 6º DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA E À JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL AO COMPROMETER O NÚCLEO ESSENCIAL DO DIREITO 
FUNDAMENTAL AO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO E À 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. 

(...) 
6. O núcleo essencial do direito fundamental à previdência social é 
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imprescritível, irrenunciável e indisponível, motivo pelo qual não deve ser afetada 
pelos efeitos do tempo e da inércia de seu titular a pretensão relativa ao direito ao 
recebimento de benefício previdenciário. Este Supremo Tribunal Federal, no RE 
626.489, de relatoria do i. Min. Roberto Barroso, admitiu a instituição de prazo 
decadencial para a revisão do ato concessório porque atingida tão somente a 
pretensão de rediscutir a graduação pecuniária do benefício, isto é, a forma de 
cálculo ou o valor final da prestação, já que, concedida a pretensão que visa ao 
recebimento do benefício, encontra-se preservado o próprio fundo do direito. 

7. No caso dos autos, ao contrário, admitir a incidência do instituto 
para o caso de indeferimento, cancelamento ou cessação importa ofensa à 
Constituição da República e ao que assentou esta Corte em momento anterior, 
porquanto, não preservado o fundo de direito na hipótese em que negado o 
benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a rediscussão da negativa, é 
comprometido o exercício do direito material à sua obtenção. 

8. Ação direta conhecida em parte e, na parte remanescente, 
julgada parcialmente procedente, declarando a inconstitucionalidade do art. 24 da 
Lei 13.846/2019 no que deu nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991.

(ADI 6096, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado 
em 13/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-280  DIVULG 25-11-2020  
PUBLIC 26-11-2020)

Com efeito, diante da decido pelo STF na ADI 6.096/DF, não é possível 

impedir o próprio pleito de concessão do benefício em razão do transcurso de prazo. Assim, a 

prescrição se limita às parcelas pretéritas vencidas no quinquênio que antecedeu à propositura 

da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. MUDANÇA DE PARADIGMA. ADI 6.096/DF - STF. PRAZO 
DECADENCIAL PARA A REVISÃO DO ATO DE INDEFERIMENTO, 
CANCELAMENTO OU CESSAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 24 DA LEI 13.846/2019, QUE DEU 
NOVA REDAÇÃO AO ART. 103 DA LEI 8.213/1991. NÃO É POSSÍVEL 
INVIABILIZAR O PRÓPRIO PEDIDO DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO (OU DE RESTABELECIMENTO), EM RAZÃO DO 
TRANSCURSO DE QUAISQUER LAPSOS TEMPORAIS (DECADENCIAL 
OU PRESCRICIONAL). APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. PARCELAS 
VENCIDAS NÃO ABRANGIDAS PELO PRAZO PRESCRICIONAL 
QUINQUENAL. NÃO FLUÊNCIA DO PRAZO EM DESFAVOR DO 
PENSIONISTA MENOR. PRECEDENTE. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
DÁ PROVIMENTO.

1. Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do INSS em 
que se busca o pagamento de prestações vencidas do benefício de pensão por 
morte instituído pela genitora do autor, retroativamente à data do óbito, ocorrido 
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em 30.05.2000; o benefício foi requerido administrativamente em 22.09.2003.
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 626.489/SE, da 

relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, em 16.10.2013, com repercussão 
geral, Tema 313/STF, firmou entendimento segundo o qual inexiste prazo 
decadencial para a concessão inicial do benefício previdenciário e, ainda, 
aplica-se o prazo decadencial de dez anos para a revisão de benefícios 
concedidos, inclusive os anteriores ao advento da Medida Provisória 1.523/1997, 
hipótese em que a contagem do prazo deve iniciar-se em 1º de agosto de 1997.

3. A Corte Suprema consignou que não viola a CF/1988 a criação 
de um prazo máximo para que o interessado possa pedir a revisão do benefício 
previdenciário, ou seja, a MP 1.523-9/1997, ao criar o prazo decadencial, não 
incidiu em inconstitucionalidade. O direito à previdência social constitui direito 
fundamental, portanto não poderia haver prazo decadencial para a concessão 
inicial do benefício. Noutro vértice, concluiu a Corte Maior que é legítima a 
instituição de prazo decadencial de 10 anos para a revisão de benefício 
previdenciário já concedido. Esse prazo decadencial tem como fundamento o 
princípio da segurança jurídica e objetiva evitar a eternização dos litígios, além de 
buscar o equilíbrio financeiro e atuarial para o sistema previdenciário.

4. Posteriormente, a MP 871/2019, de 18.01.2019 (convertida na 
Lei 13.846/2019), alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/1991 para ampliar as 
hipóteses sujeitas ao prazo decadencial, quais sejam: revisão do ato de concessão; 
indeferimento, cancelamento ou cessação do benefício previdenciário; e do ato de 
deferimento, indeferimento ou não concessão de revisão de benefício 
previdenciário.

5. O Supremo Tribunal Federal, por apertada maioria, na 
ADI 6.096/DF, da relatoria do Ministro EDISON FACHIN, na assentada 
de 13.10.2020, julgou parcialmente procedente o pedido declarando a 
inconstitucionalidade do art. 24 da Lei 13.846/2019 na parte que dera 
nova redação ao art. 103 da Lei 8.213/1991, isso porque a decisão 
administrativa que indefere o pedido de concessão ou que cancela ou 
cessa o benefício antes concedido nega o benefício em si considerado, de 
forma que, inviabilizada a rediscussão da negativa pela parte beneficiária 
ou segurada, repercute também sobre o direito material à concessão do 
benefício a decadência ampliada pelo dispositivo.

6. Concluiu-se desse modo que a Lei 13.846/2019 havia 
imposto prazo decadencial para a revisão dos atos de indeferimento, 
cancelamento, cessação do benefício e deferimento, indeferimento e não 
concessão de revisão de benefício. Ocorre que, ao fazer isso, a Corte 
Maior entendeu que a Lei Previdenciária incide em inconstitucionalidade, 
porquanto não preserva o fundo de direito considerando que, na hipótese 
em que negado o benefício, caso inviabilizada pelo decurso do tempo a 
rediscussão da negativa, é comprometido o exercício do direito material à 
sua obtenção.

7. Diante da decisão do STF na ADI 6.096/DF, não é 
possível inviabilizar o próprio pedido de concessão do benefício (ou de 
restabelecimento) em razão do transcurso de quaisquer lapsos temporais 
- seja decadencial ou prescricional -, de modo que a prescrição se limita 
apenas às parcelas pretéritas vencidas no quinquênio que precedeu à 
propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.
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8. Fica superado o entendimento firmado por esta Corte 
Superior nos EDcl nos EREsp 1.269.726/MG, tendo em vista que o art. 
102, §2º, da CF/1988 confere efeito vinculante às decisões definitivas em 
ADI em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração 
pública direta e indireta nos âmbitos federal, estadual e municipal.

(...)
13. Agravo interno do particular a que se dá provimento.
(AgInt no REsp n. 1.805.428/PB, relator Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 17/5/2022, 
DJe de 25/5/2022, grifei)

Nesse sentido, a Súmula 81 TNU (com redação de 9.12.2020): "A 

impugnação de ato de indeferimento, cessação ou cancelamento de benefício previdenciário 

não se submete a qualquer prazo extintivo, seja em relação à revisão desses atos, seja em 

relação ao fundo de direito".

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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